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LEI MUNICIPAL No 599/2024, de 05 de junho de 2024.

"Dispõe sobre a Criação
do Conselho Municipal da
Pessoa ldosa no âmbito do
município de Manaíra-PB,
e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE MANAIRA,
ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo que determina o art. 38, da Lei Orgânica
Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores de Manaíra-
PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. ío - Fica Criado o Conselho Municipal da Pessoa ldosa - CMPI,

no âmbito do município de Manaíra-PB, como órgão deliberativo,
consultivo e controlador das açôes, em todos os níveis, dirigidas à

proteção e à defesa dos direitos do idoso.

§ ío - O Conselho Municipal do ldoso - CMPI, como órgáo
pertencente à estrutura organizacional do Poder Executivo, fica
vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social (responsável
pela coordenaçáo e articulação da política municipal do idoso).

§ 20 - Compete ao Conselho Municipal da Pessoa ldosa:

| - Formular diretrizes para o desenvolvimento das atividades de
proteção e assistência que o município deve prestar aos idosos, nas

áreas de sua competência;
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ll - Estimular estudos, debates e pesquisas, objetivando prestigiar e

valorizar os idosos;

lll - Propor medidas que visem a garantir ou ampliar os direitos dos
idosos, eliminando toda e qualquer disposição discriminatória;

lV - lncrementar a organização e a mobilização da comunidade
idosa; V - Estimular a elaboração de projetos que tenham como
objetivo a participação dos idosos nos diversos setores da atividade
social;

Vl - Participar da elaboração do orçamento do município, no que se
refere à política de atendimento ao idoso;

Vll - Elaborar e supervisionar a implementaçáo da política do idoso
para o município;

Vlll - Examinar e dar encaminhamento a assuntos que envolvem
problemas relacionados aos idosos,

lX - Estimular as instituições municipais a cuidar para que o idoso

seja tratado com total prioridade, respeito, carinho, paciência e

educação;

X - Fiscalizar o cumprimento do Estatuto do ldoso;

Xl - Elaborar seu regimento interno,

Xll - Orientar, fiscalizar e avaliar a aplicaçâo dos recursos
orçamentários do "Fundo Municipal de Assistência Social", conforme
prevê o art. 80, V, da Lei Federal no 8.842194.

Art. 20 - O Conselho Municipal da Pessoa ldosa, deste município será
composto por membros nomeados pelo Prefeito do Município, sendo:

| - 01 - Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

01 - Representante da Secretaria Municipal de Saúde;

01 - Representante da Secretaria Municipal de Educação;
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01 Representante do Poder Legislativo;

01 Representante da Procuradoria Jurídica do município

ll - Representantes da sociedade civil em número igual aos
representantes do poder público, sendo:

01 Representante de uma entidade religiosa;

01 Representante das entidades prestadoras de serviços para idosos
(asilar), ou Cuidador de ldoso, mesmo que individual;

01 Representante de organização de grupo ou movimento da
terceira idade;

02 Representantes das entidades prestadoras de serviço para idosos
(não asilar).

§ 1o - Os Conselheiros de que trata o inciso l, seráo indicados pelos
titulares das respectivas secretarias e escolhidos dentre os
servidores efetivos de comprovada atuaçáo na defesa dos direitos
dos idosos.

Não existindo servidor com esse perfil, que seja indicado aquele que
queira se envolver com a causa. Nesse caso a secretaria ou órgáo
de origem deverá capacitar o seu representante em Gerontologia;

§ 20 - Os Conselheiros de que trata o inciso ll serão indicados, pelas
lnstituiçóes representadas no Conselho dentre pessoas de
comprovada atuaçáo no âmbito da organizaçáo a que pertence;

§ 30 - Os Membros do Conselho não serão remunerados,
considerado, porém, seu trabalho, como serviço público relevante;

§ 4o - O Conselho Municipal da Pessoa ldosa terá a seguinte
estrutura:

| - Assembléia Geral;

ll- Diretoria;
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lll - Comissões;

lV - Secretaria Executiva.

§ 5o - A Assembléia Geral, Órgão soberano do CMPI, compete
deliberar e exercer o controle da Política Municipal do ldoso.

§ 6 o - A Diretoria é composta de Presidente, Viee-Presidente, 'lo

Secretário e 20 Secretário, que serão escolhidos dentre os seus
membros, em quorum mínimo de 213 (dois terços) dos membros
titulares do Conselho, para cumprirem mandato de 02 (dois) anos,
permitida uma recondução, e a ela compete representar o Conselho,
dar cumprimento às decisôes plenárias e praticar atos de gestão.

§ 70 - As Comissões, criadas pelo CMPI atendendo às peculiaridades

locais e as áreas de interfaces da Política do ldoso, compete realizar
estudos e produzir indicativos para apreciação da Assembleia Geral.

§ 8 " - A Secretaria Executiva, composta por profissionais técnicos e

administrativos das ações do Conselho.

§ 9" - A representaçáo do conselho será efetivada por seu Presidente
em todos os atos inerentes a seu exercício ou por conselheiros
designados pelo Presidente para tal fim.

Art. 3o - Cumpre ao Poder Executivo providenciar a alocaçáo de
recursos humanos, materiais e financeiros necessários à criação,

instalação e funcionamento do CMPI e da Secretaria Executiva.

Art. 40 - Para atendimento das pessoas, de instalaçáo e manutenção
do CMPI, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir
crédito especial ao Orçamento vigente até o limite de R$ 3.000,00
(três mil reais), podendo, para tanto, movimentar recursos dentro do
orçamento, no presente exercÍcio.

Art. 5o - As despesas para a manutenção de desenvolvimento das
atividades de CttIPl, em 2024 e os subsequentes, constarão da LDO
e Orçamento Municipal, através de:
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Projeto/Atividade - Manutenção e Desenvolvimento das Açôes do
CMPI.

Art. 6 o - O Conselho Municipal do ldoso terá 180 (cento e oitenta)
dias para elaborar e colocar em discussão e aprovação pela
Assembleia Geral, o regimento interno que regulará o seu
funcionamento.

Art. 70 - O regimento interno aprovado pelo CMl, será homologado
por Decreto do Prefeito Municipal.

Art. 8o - Qualquer alteraçáo posterior ao regimento interno dependerá
da deliberação de dois terços dos Conselheiros do CMPI.

Art. 9o - A primeira designaçáo do Conselho dar-se-á dentro do prazo
de 60 (sessenta) dias contados da publicação desta lei.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas às disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra,
Estado da Paraíba, em 05 de junho de 2024, 201 anos de
!ndependência doo Brasil e 62 anos de Emancipação Política do
município de Manaíra-PB.
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Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Prefeito Constitucional -
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LEI MUNICIPAL No 599/202i1, de 05 de iunho de 2024

"Dispóê sobrê a
Criação do Conselho
ilunicapal da Pêssoa
ldosa no ámbito do
municlpio dê
Ííanaíra-PB, e óá
outras providências.

O PREFEITO CONSNTUCIONAL DO ÍTIUNICÍHO DE MA AíRA, ESTADO

OA PARAíBA, no uso de suas atribuiçóes lêgais, conÍeridas
pêlo quê deteÍmina o aÉ.3E, da Lei Orgânica Municipal, Íaço
saber que a Cáma.a de Vêreâdores de ilanalra-PB, DECREÍA e
êu SANCIONO â sêguintê Lêi:

AÍt. ío - Fica Criado o Conselho Municipal da Pessoa ld6a - CMPI, no

âmbito do municÍpio de ManaÍía-PB, como órgão delberativo, consultivo
e controlador das ações, êm todos os níveis, dirigidas à proteção e à
defesa dos direitos do idoso.

§ lo - O Consêlho Municipal do ldoso - CMPI, como órgão peÍtencente à
estrutura oÍganizacional do Poder Execúivo, fica ündiado â SêcÍetaria
Municipal de Assistência Social (responsável pela coordenação e
articulação da políüca municipal do idoso).

§ ? - Compete ao Conselho l\,lunicipal da Pessoa ldosa

' - Formular diretizes para o desenvolvimento das atMdades de proteçâo

assistência que o municÍpio deve prestar aos idosos, nas áreas de
sua competência;

ll - Estimúlar estudos, debates e pesquisas, objetivando prestigiar e

valorizar os idosos:

lll - Propor medidas que visem a garantir ou ampliar os direitos dos
idosos, êliminando toda e qualqueí disposição discriminatória;

lV - lncrêmentar a organização e a mobilização da comunidade idosa;
V - Estimular a êlaboração de projetos que tenham como obietivo a
participação dos idosos nos diversos setores da atividade social;

Vl - Participar da elaboração do orçamenlo do município, no que se
reÍere à polÍticá dê atendimento ao idoso;
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Vll - Êlaborar e supêÍvisionaÍ a implementação da polÍtica do idoso pa.a
o municÍpioi

lX - Estimular as instituiçõês municipais a cuidar para que o idoso
seja tratado com total pÍioridade, respeito, carinho, paciência e
educação;

X - Fiscalizar o cumprimento do Estatuto do ldoso:

Xl - Elaborar seu regimenio inlemo;

Xll - OrientaÍ, Íiscalizar e avaliar a aplicação dos rêcursos
oÍçamentários do "Fundo Municipal de Assistência Social', conforme
pÍevê o aÍt. 8o, V da Lei Fêdêral no 8.842/94.

AÉ 20 - O Conselho Municipal da Pessoa ldosa, deste município será
composto por membÍos nomêadG pelo PreÍeito do MrnicÍpio, sendo:

I - 01 - Representante da SecÍetaria Municipal de Assbtência Social;

01 - Represêntantê da Sêcrêtaria Municipal de Sâúde;

01 Representânte do Poder Lêgislâtivo;

0l Represeriante da Procuradoria Jurídica do município

ll - Representantes da sociedade civil êm número igual aos
representantes do poder público, sendo:

01 RepÍesentante de uma enlidade religiosa;

0'l Represêntante das entidadês prestadoras de serviços paÍa idosos
(asilar), ou Cuidador de ldoso, mesmo quê indiüdual;

0l Reprêsentante de organização de grupo ou moümento da terceira
idad€;

02 RepÍeserúante5 das entidades prêstadoÍas de serviço para idosos
(não asilar).

§ 'lô - Os Conselheiíos de que tata o inciso l, seÍão indicados pelos
titulaÍes das respectivas secretarias e escolhidos dentre os
sêrvidorês eretivos de comprovada atuação na defesa dos dirêitos
dos idosos.

Não existindo servidoí corn esse peífi!, que seia indicado aquele que

SreiÍa se ênvoher com a caulia. Nessê caso a secÍêtaria ou ôrgão
de oÍigem dêverá capacitaÍ o seu representante em Gerontologia;

§ 23 - Os CoÍse&eiros de que trata o inciso ll seÍâo indicâdos, pêlas

lnstituiçôes Íepresentadas no Consêlho dênlrê pêssoas dê
@mpÍovada atraÉo no ãmbito da organização a que peúence;

§ 30 - Os Memb.os do Consêlho não sêÍão Íemunerados, considerado,
porém, sêu tabalho, como serviço público relevante;

§ 4o - O Conselho Municipal dà Pessoa ldosa terá a seguinte estrúura

I - AssemHéia Geral;

Il - Diretoía;

Vlll - ExaminaÍ e dar elcaminhamento a assuntos quê envolvêm
problemas relacionados aos idosos;

PAGiNAOI
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0t - Representante da SecíetaÍia Municipal de Educação;
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

lll - Comissõesi

lV - Secretaria Execúiva

§ 5ô - ÀAssêmbléia GeÍal, Órgão soberano do CMPI, compete deliberar e

exercer o controle da Política Municipal do ldoso.

§ 6 o - A Diretoria é composta de Pre§dente, Vrce.PÍesidente, 1o SecretáÍio
e 20 Secretário, que serão escolhidos dentre os seus membros. em
quorum mÍnimo de 2y3 (dob têÍços) dos membÍos ü'tulares do Corsêho,
para cumpÍirem mandato de 02 (dob) anos, permitida umâ recondução, e

a ela competê ÍeprêsêntaÍ o Conselho, dar cumprimento à6 decisõe§
plenárias e praticaÍ atos de gestão.

70 - Às Comissões, criadas pelo CMPI atendendo às pedrliaÍidadea
locais e as árêas dê interfaces da Polttica do ldoso, competê íealÉar
estudos e produzir indicativos para aprêciação da As6embl€ia Gêral.

§ I o - A Secretaria Exec(diva, composta por pÍofissionais técnicos e

adminislrativos das açõês do Coílselho.

§ 9' - A Íepresentâção do conseho seÍá eíetivada por seu PresiderÍte

em todos os atos inerentes a seu exercício ou por conselheiros
designâdos pelo Presidêntê para tâl fim.

Art. 30 - Cumpre ao Poder Execúivo proüdenciar a alocação de recursos

humanos, mateíais e financeiros necessários à criação, instalação e

tuncionamênto do CMPI e da Secíêtaria Exêcutiva.

Art. ,lo - Para atendimento das pessoas, de instalação e manutenção do

CMPI, Íica o Chête do Poder Executivo autorizado ô abÍi. crffíto
especial ao Orçâmento vigêntê até o limite ds R3 3.000,00 (tÍês
mil aêai3), podendo, para tanto, movimenlaÍ recursos dentro do
orçamento, no presente exeícÍcio.

5o - As despesas paaa a manutenção dê dêsênvolvimênto das
alúidade3 de CMPI, em 202,í e os subsequeÍtes, corEtarão da LOO e
OrÇamênlo Municipal, através de

Projelo/Atividade - MânutenÉo e Desenvolvimento das Ações do CMPI

Art.6 " - O Conselho Municipal do ldoso terá íE0 (cento e oitênta) das
para elaborar e colocar em discussão e aprovação pela Ass€mbleia
Gêral, o rêgimento intêrno que Íegulará o seu funcionamerúo.

Art 7ô - O rêgimento inlerno apÍovado pelo CMl, §€Íá homologado poí
DecÍelo do PÍeÍeito Mrnicipal.

AÍt. 6o - QualqueÍ alteíação posterior ao regimeÍ{o intêmo dependêíá da
delberaçâo de dois terços dos CoÍsêlhêiros do CMPI.

Art. 9ô - A pÍimeiÍa de6ignâção do Consêltlo dar6ê-á denlro do prazo de
60 (sêsserúa) dias contados da publicaÉo desta lei.

AÍt. 10 - Ésta lei entará êm vigoÍ na dala de suâ puuicaçào, ÍevogadG
às disposições êm contráÍio.

Gabi.etê do P.efoito Constitücional do municÍpio dê ManaÍra,
Estado da Paralba, êm 05 de iunho dê 2024, 20í anos de
lndêpênd6nci. doo Bra3il e 62 anos de Emancipâção Política do
munictpio de ilanal.a-PB.

Dr. ITANOEL WRGULINO SlrtÁO
Prefeilo Constilucionat .

Di3pôe 3obre a
criação do Con3olho
tf,u[icipal do5
Diíêitos da Pes!oa
com Deiíçiência,
e3tabêlêce a PolÍlica
Municipal da pê!3oa
com deficiência, e dá
outras providências.

o pREFErro coils rrrucl()NÂL Do tíuNtclpto DE Í||AI{AIRÀ EsrÂDo
DÂ PARAÍBA, Íro u3o de suar atribuiçôcs legais, coilbrira3 pelo
qse dêtermina o aí. 38, d. Lei OÍgânica llunicipal, faço 3abêr
que a Cámara de VereâdoÍêr de ÍtlanaÍra-P8, DECRETA ê eu
SANCIOIIO a 3sguinte Lei:

Art. 'lo - Fica cÍiado o Coosêlho Municipal dos Dteiios da Pessoa com
Oeficiência, dê siglâ CMDPO, órgão colegiado de assessoÍamenlo,
deliberativo, conbolador das açôes, de caráteí permanentê, paritáÍio e
consultivo em todos os nlveb das polÍticas públicas no àmbito municipal,
úôculado a Secretaria Municipal da Saúde e Ação Social.
PaÍágÍaÍo único. A Secrêtaíia Municipal de Ação Social deverá dar
suporte, quanto à esüutúa Ílsica, administÍativa ê Íuncionâl do Conselho-
Art. 2o - Esta Lei dspóe sobÍe a PolÍticâ Municipal dc Okêitos dâ Pes6oa
com Deficiência e das noÍmas gerab paÍa sua adequada aplicação.
AÍt. 3ô - O atêndimento dos dkêitos das Pessoâs com Deficiência no
município de Manalr.-PB, sêÍá Íealizado atavés de PolÍücas Sociais
Básicas de Educação, Saúde, RecÍeação, Esportê, Culturâ.
Profissionalização e outÍos, assegurando-lhes em todas elas, o
tatamemo com digniradê e íespeito à llreídade, à convivência íamiliar
e comunitária confoÍme prêconiza a convenção da ONU sobíe as
pessoas com deficéncia e o Estatlto da Pêssoa com Deficiência-
AÍt. ,lo - Para eÍeitos desta lei considêram-se pessoas com defciência
aquelas quê têm impedmeÍúoô de longo pÍazo de natuÍeza ÍÍsica, mental,
ir{electual ou sêosoíial, oô quais, em inteÍação com uma ou diveÍsas
barÍeiras, podem obsfuir srla paÍticipação plena e eretiva na sociedade
em igualdade de condições com as demais pessoas, conÍorme art. 20
da Lei 13.1i16l20'15 - EstatJto da Pêssoa com OêÍiciência.
Art. 5" - A pollüca públíca referente aos direitos das Pessoas com
Deficiência seÍá garanüda por meio dos seguintês óÍgãosl
| - Consêlho MuoicÍral do6 DireitoÊ da Pessoa com Oeficiência.
ll - Fundo Municipal dos OiÍeíos da Pessoa com Deficiência.
Art. 6o - Compête ao Conselho Municipal dos DiÍeitos da Pessoa com
Dêfciên6ia:
| - elaborar os planos, progíamas e píojetos da Politica MunicDal paía
inclusão das Pessoas com DeÍiciência e propoÍ as providências
necessáÍias a sua complêta implantação e ao seu adequado
deseovolvimento, inclusive as pêrtinêntes a rêcuÍsos financeiros e as
de caraeÍ bgislativo;
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